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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. 
O distanciamento social, reconhecida como a mais eficiente medida para barrar 
o avanço do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas 
atividades presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem 
estudantes e professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado 
por angústias e incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores 
pesquisadores e os demais autores reúnem os seus escritos para a organização 
deste livro.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
os diminutos recursos destinados, são alguns dos pontos que caracterizam essa 
crise. A pandemia, ainda segundo ele, só escancara o quanto a Educação no Brasil 
é uma reprodutora de desigualdades. 

Nesse ínterim, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, sobretudo aquelas que intercruzam e implicam ao contexto 
educacional. Direcionar e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros 
problemas educacionais postos pela contemporaneidade é um desafio, aceito por 
muitos professores pesquisadores brasileiros, como os compõe essa obra.

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
vivenciado recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços 
de resistência. É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem 
a Educação, historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir 
ser ouvidos e a criação de canais de comunicação, como este livro, aproxima a 
comunidade, de uma forma geral, das diversas ações que são vivenciadas no 
interior da escola e da universidade.   

Portanto, as discussões empreendidas neste volume 02 de “A Educação 
enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura”, por terem 
a Educação como foco, como o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno 
de discussão e (re)pensar do campo educacional, assim como também da prática 
docente, considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam.

Este livro reúne um conjunto de textos, originados de autores de 
diferentes estados brasileiros e países, e que tem na Educação sua temática 
central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, gênero, ciências 



e tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, política, 
economia, entre outros. 

Os autores que constroem essa obra são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular 
que, pela mobilização dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-
se também os leitores e os incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a 
todos e a todas uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente artigo objetivou 
compreender o desenvolvimento da Educação 
Especial no Estado do Paraná enquanto 
modalidade de ensino e observar o avanço na área 
de Altas Habilidades/Superdotação. Identificar as 
ações políticos que determinaram a implantação 
das Salas de Recursos Multifuncional, Tipo I e 
compreender como o estado vem trabalhando 
para atender os alunos com Altas Habilidades/
Superdotação, demonstrar assim a organização 
quanto aos critérios para funcionamento, 
metodologia, avaliação e atendimento 
educacional especializado. Para realizar este 
trabalho foram utilizados documentos nacionais 
e internacionais, as DCes de Educação Especial, 
Resoluções e a Instrução 010/2011 do Estado do 
Paraná que estabelece e organiza o atendimento 
para o aluno com AH/SD. Os resultados 
demonstraram um avanço significativo para este 
público, no entanto, observa-se que ao considerar 
o número de estudantes atendidos no Estado em 

números de matrículas realizadas muito precisa-
se realizar para atingir 3% a 5% conforme a 
Organização Mundial da Saúde. A pesquisa 
identificou as ações políticas, leis e resoluções 
presentes na década de noventa e ano dois mil 
como determinantes para justificar os avanços 
encontrados. Para que a Educação Especial 
cumpra o que é previsto na lei o estado precisa 
investir em formação profissional e aumentar os 
recursos para atender esta demanda. As Salas 
de Recursos no estado do Paraná para as AH/SD 
foram implantadas com a Política de Educação 
Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva 
a partir de 2007.  
PALAVRAS – CHAVE: Educação Especial, Altas 
Habilidades/Superdotação, história, Paraná, 
Atendimento Educacional Especializado.

STUDY ABOUT DEPLOYMENT OF 
MULTIFUNCTIONAL CLASSES KIND 1 
TO HIGH ABILITIES/GIFTEDNESS IN 

PARANÁ
ABSTRACT: The objective of this paper is to 
understand the development of Special Education 
in Paraná state while category of teaching and 
to note the progress in high abilities/giftedness 
area. To identify political actions that established 
the employment of multifunctional classes, kind 
1. To identify how State has worked to help gifted 
students and to demonstrate the organization 
regarding conditions to functioning, methodology, 
evaluation and specialized educational teaching. 
National and international documents were utilized 
to write this paper as special education DCes, 
normative resolutions and instruction 010/2011 of 

http://lattes.cnpq.br/9145667188609743
http://lattes.cnpq.br/6567903048036722
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Paraná state that establish and organize the educational service to gifted students. This 
paper is a part of a dissertation where the objective was to investigate some students’ 
development into high abilities/giftedness specialized classes while they are a special 
education public. Results were there is considerable progress regarding education to 
this public, however, it is possible to note that in face of number of students in schools 
in Paraná, it is necessary a lot of registrations to hit 3% to 5% according World Health 
Organization. Political actions, laws and current normative resolutions during nineties 
and twenty hundreds were determinant to justify the progressin Special Education. 
State has to develop professional formation and resources to Special Education to be 
successful regarding as planned in law. Multifunctional classes in Paraná State were 
deployed because Special Education Policy based on Inclusive Education perspective. 
KEYWORDS: Special Education, High Abilities/Giftedness,History, Paraná, 
Specialized Educational Teaching.

INTRODUÇÃO
A Educação Especial enquanto modalidade de ensino veio para reforçar 

o “direito” de todo cidadão de receber educação e atendimento educacional 
especializado de qualidade. Os documentos oficiais, reestruturam, fundamentam 
e organizam todo o trabalho a ser realizado com os alunos presentes na Sala de 
Recursos Multifuncionais, Tipo Ie descrevem o AEE (Atendimento Educacional 
Especializado) com um novo olhar de respeito às diferenças. Neste cenário, o aluno 
com AH/SD ganha espaço para ser atendido, respeitado e estimulado de acordo 
com a sua necessidade.

As Diretrizes Curriculares da Educação Especial para a Construção de 
Currículos Inclusivos do Estado do Paraná compreendem a “Educação Especial” 
como modalidade que dialoga e compartilha os mesmos princípios e práticas da 
educação geral. Ressalta o respeito, o olhar as diversidades e convidam a todos 
os profissionais, famílias e sistema político a assumirem um compromisso com a 
pluralidade das manifestações humanas nas relações cotidianas da escola, (DCes, 
2010). Ao dialogar sobre a construção desta nova ética social presente na educação 
para todos às Diretrizes Curriculares compreendem a complexidade do momento e 
reconhecem que a mudança social se faz a longo prazo.

Neste caminhar importante e necessário para a história da educação no 
país e no estado do Paraná é preciso disposição para discutir ideias, rever valores 
e compartilhar propostas de mudanças. Assim, construir alternativas, caminhos e 
superar práticas, que não correspondem mais as necessidades dos alunos tornaram-
se desafios importantes para os próximos anos. As diretrizes Curriculares do Estado 
do Paraná apresentam os fundamentos filosóficos, teóricos e legais da Educação 
Especial, contextualizados na complexa dinâmica dos movimentos sociais que 
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inspiraram suas ações em nível nacional e internacional, os quais lhe imprimem um 
novo sentido na atualidade, (DCes, 2006).

O Estado do Paraná implantou a partir de 2007 as Salas de Recursos 
Multifuncionais, Tipo I, área de Altas Habilidades/Superdotação e assim organizar 
e cumprir com o direito dos alunos matriculados da rede pública estadual com 
indicativos de AH/SD. Observou – se que até este momento todo o atendimento 
na área de educação especial era para o aluno com DI (Deficiência Intelectual), 
Distúrbios e Transtornos de aprendizagens. 

O gráfico 01 abaixo revela o crescimento no atendimento educacional 
especializado em todas as áreas da educação Especial onde o aluno com AH/SD 
passa a ser visualizado no sistema de ensino público. 

GRÁFICO 10:SRM - Atendimento educacional especializado no Estado do Paraná

Fonte: PORTO, Patrícia Padilha, 2014.

No estado do Paraná, até o momento da pesquisa de Porto (2014) foram 
autorizadas 1.800 SRM tipo 1. Nessas salas é atendido um total de 22.071 alunos, 
uma média de 12 alunos por SRM (PARANÁ, 2013). O tipo de NEE tem muita variação, 
sendo que existe um número expressivo de casos de DI (Deficiência Intelectual com 
(8743) alunos matriculados segundo Censo Escolar de 2014, Distúrbios/Transtornos 
de Aprendizagem (8.661 alunos) e de Transtornos de Déficit de Atenção (3.520 
alunos).Este cenário configura-se que até este momento, o grande público alvo da 
Educação Especial era o aluno com “Dificuldades em aprender” e o aluno com AH/
SD não era considerado aluno da Educação Especial. 

O estado do Paraná vem avançando em suas políticas públicas para 
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atender e cumprir a legislação vigente. É com este propósito que o estado vem 
acompanhando e adaptando o atendimento ao aluno talentoso, criativo, produtivo e 
habilidoso. Observa-se pelo gráfico que até dois mil e catorze somente quarenta e 
sete alunos estão matriculados e aparecem no Censo Escolar. É um número muito 
baixo se verificado o total de alunos que o estado atende, mas significativo diante 
do interesse de profissionais que estudam e atualmente se interessam pela área das 
AH/SD. Este cenário vem mudando e com a implantação da Instrução 010/2011 o 
estado do Paraná estabelece critérios para o funcionamento da Sala de Recursos 
Multifuncional, Tipo I, para a educação básica na área de Altas Habilidades/
Superdotação, acompanha as deliberações nacionais para a implantação do 
Atendimento Educacional Especializado e implementa conforme a sua realidade.

Este artigo pretende apresentar o caminho percorrido pela legislação até 
os dias atuais, atualizar os números quanto o atendimento especializado para os 
alunos com Altas Habilidades/Superdotação e neste contexto histórico observar 
que a educação acontece de maneira lenta e os avanços são significativos para 
garantir o direito de toda criança. No entanto, para falar sobre “Altas Habilidades/
Superdotação, torna-se necessário entender o processo da “Educação Inclusiva1” 
no mundo e no Brasil, e assim, compreender as leis brasileiras na implantação do 
atendimento educacional especializado.

MÉTODO DE PESQUISA
Para a realização desta pesquisa priorizou-se o estudo de documentos 

importantes no desenvolvimento das ações políticas observadas até o presente 
momento na Educação Especial. Foram analisadas as leis internacionais e nacionais, 
os grandes encontros como Jontien e Salamanca, LDB (Leis de Diretrizes e Bases) 
da educação nacional, Resoluções e Instruções do Estado do Paraná, as DCes de 
Educação Especial, PEE (Plano Estadual de Educação.

POLÍTICA PÚBLICA: IMPLANTAÇÃO DO ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA ALTAS HABILIDADES/
SUPERDOTAÇÃO NO BRASIL

Em 1988, a Constituição Federal foi aprovada garantindo a todos os cidadãos 
os direitos básicos de sobrevivência. Sendo um dos principais, a igualdade de direitos 
perante a lei, ou seja, todos são iguais e merecem respeito. Diante da participação 
1. O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre 
que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. Escolas in-
clusivas devem reconhecer e responder às necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os 
estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade à todos através de um currículo 
apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as comunidades 
(SALAMANCA, 1994).
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intensiva do Brasil nos encontros mundiais sobre “direitos humanos e educação 
para todos”, a exemplo, da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, 
Conferência Mundial em Jomtien, 1990 e a Declaração de Salamanca em 1994 – as 
leis brasileiras trazem a partir da nova LDB (Lei de Diretrizes e Bases) preocupação 
de atender a “todos” no contexto inclusivo. A década de noventa impulsionou debates 
importantes em defesa da escolano cenário mundial e tudo o que se falava sobre 
Educação Inclusiva ganhava espaço de discussão e reflexão sobre pluralidade 
cultural, diversidade, diferença étnico-racial, gênero e necessidades educacionais 
especiais.

A tabela 01 descreve os momentos históricos em que o termo “Bem Dotado 
ou Superdotado” foi utilizado na legislação brasileira e exemplifica as primeiras 
ações reais para a implantação de políticas públicas quanto ao atendimento do(a) 
aluno(a) com diagnóstico de Altas Habilidades/Superdotação presentes na escola 
pública.

1961 Lei 4024/61. LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) artigo 88 e 89 
tratavam da educação dos excepcionais. Helena Antipoff lembra dos Bem 
Dotados.

1971 Lei 5.692/71. LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) artigo 9. “tratamento 
especial aos excepcionais, deficientes, problema de conduta e superdotados. 
Criação do Projeto “PRIORITÁRIO N. 35”- estabeleceu a educação de superdotados 
como área da Educação Especial. 

1990 Participação do Brasil na Conferência Mundial em Educação para “TODOS” em 
Jomtien, Tailândia.

1994 Política Nacional de Educação Especial, SEESP/MEC, revisão dos principais 
conceitos, análise de situação, fundamentos axiológicos. Publicação do documento 
“Declaração de Salamanca e Linha de ação sobre NEE e Plano Decenal de 
Educação para “TODOS”.  

1996 Lei 9394/96 LDB (Lei de Diretrizes e Bases) da Educação Nacional.  Artigos 58 e 59.
2001 Parecer CNE/CEB N. 17 E Resolução CNE/CEB n. 2 BRASIL, Ministério da 

Educação. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica/ 
Secretaria de Educação Especial – MEC, SEESP, 2001.

2005 Implantação dos NAAHS – Núcleo de Atividades para Altas Habilidades/
Superdotação.

2007 Lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação (Piso do Magistério) Salas 
Multifuncionais e outros. PROINESP- Projeto de Informática na Educação Especial.

2008 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Documento deixa de usar a expressão “NECESSIDADES EDUCACIONAIS 
ESPECIAIS” e passa a referir-se a alunos com Deficiência, Transtornos Globais de 
desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação.  

TABELA 01.  Evolução Histórica sobre “Educação Inclusiva” na legislação brasileira

Fonte: a autora, 2015. Adaptação da obra: Mazzotta, Marcos J. S. Educação Especial no Brasil: 
História e Políticas Públicas. 5º edição. São Paulo, Cortez, 2005. Instrução n º 016/ 2011. 
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Delou (2008 p. 38) ressalta que, a “garantia dos direitos nas áreas das Altas 
Habilidades/Superdotação não depende apenas de lei, Resolução ou de Política 
Pública Nacional. É preciso mais. É preciso formação docente continuada, intensa e 
integral”. Cabe ressaltar que o atendimento especializado precisa muito mais do que 
um ato político, é preciso investimento em profissionais especializados, estrutura 
física com acessibilidade, material adaptado, avaliação diagnóstica, equipe 
multidisciplinar e acompanhamento diário. 

Observa-se que todos os momentos históricos foram importantes para a 
compreensão da legislação atual e com o advento dos grandes encontros mundiais 
para o debate sobre educação para todos, Jomtien, Salamanca e Fórum Consultivo 
Mundial: Educação para Todos: o Compromisso de Dakar, Senegal em 2000 foram 
determinantes para a construção da legislação atual. A evolução histórica apresenta 
o movimento das ações políticas fragmentadas e poucas realizações na prática.

Em 2010 a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação 
elaborou, divulgou e mandou para as escolas a Coleção: A Educação Especial na 
Perspectiva da Inclusão Escolar para direcionar e fundamentar teoricamente a linha 
de ação para o Atendimento educacional especializado. Esta coleção, construída 
a partir da legislação vigente no país busca contribuir para um atendimento de 
qualidade. Documentos elaborados para o funcionamento das Salas de Recursos 
Multifuncionais Tipo I organizam o currículo, o planejamento, a avaliação, as práticas 
educativas, objetivos e constrói um diálogo entre ensino comum e atendimento 
especializado.

1.	 A Escola Comum Inclusiva;

2.	 O Atendimento Educacional Especializado para Alunos com Deficiência 
Intelectual;

3.	 Os Alunos com Deficiência Visual: Baixa Visão e Cegueira;

4.	 Abordagem Bilíngue na Escolarização de Pessoas com Surdez; 

5.	 Surdo cegueira e Deficiência Múltipla;

6.	 Recursos Pedagógicos Acessíveis e Comunicação Alternativa e 
Aumentativa;

7.	 Orientação e Mobilidade, Adequação Postural e Acessibilidade Espacial;

8.	 Livro Acessível e Informática Acessível;

9.	 Transtornos Globais do Desenvolvimento;

10.	 Altas Habilidades/Superdotação.
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A CONSTRUÇÃO DE UMA POLÍTICA DE ESTADO NO PARANÁ PARA 
AS AH/SD

No estado do Paraná é aprovada a Instrução 010/2011 que organiza e implanta 
o atendimento educacional especializado para atendimento ao aluno em processo 
de identificação e características de AH/SD nas escolas públicas paranaense. Esta 
Instrução define e organiza o Atendimento Educacional Especializado no Estado 
do Paraná quanto ao: objetivo, atendimento, alunado, critérios para organização 
funcional, critérios de organização pedagógica e atribuições do professor. A tabela 
02 apresenta todos os critérios de organização funcional.

CRITÉRIOS PARA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL

Carga horária 20 horas aulas semanais, distribuídas em atendimento e hora 
atividades.

Recursos 
materiais

Materiais didáticos de acessibilidade, equipamentos tecnológicos e 
mobiliários que compõem um kit disponibilizado pelo MEC. Recursos 
pedagógicos específicos e adaptados: jogos pedagógicos que 
valorizam os aspectos lúdicos, estimula a criatividade, a cooperação, a 
reciprocidade.

Número de 
alunos

O número máximo deverá ser de 20 (vinte) alunos, com atendimento 
por cronograma, para cada Sala de Recursos Multifuncionais - Tipo I 
para Altas Habilidades/Superdotação.

Cronograma de 
atendimento

Individual ou em grupos,

Frequência 2 (duas) a 4 (quatro) vezes por semana
Horário de 
atendimento

Seguir a estrutura e o funcionamento da escola onde estiver autorizada, 
horários alternativos.

Quanto à 
documentação

Caberá à secretaria da escola a responsabilidade sobre a 
documentação do aluno.

Pasta Individual O parecer pedagógico que indicou este atendimento.

Histórico Escolar
O aluno que frequentar a Sala de Recursos Multifuncional terá duas 
matrículas para a organização de atendimento, mas não deverá 
constar no Histórico Escolar que o aluno frequentou Sala de Recursos 
Multifuncional – Tipo I para Altas Habilidades/Superdotação.

Transferência
Deverão ser acrescentadas cópias do parecer da equipe pedagógica de 
encaminhamento para o serviço de atendimento e do último relatório de 
acompanhamento pedagógico.

Matrícula Matricular o aluno no Sistema Estadual de Registro Escolar – SERE

Censo Escolar
Registrar, no Censo Escolar MEC/INEP, a matrícula dos alunos público-
alvo da educação especial, na Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I 
para Altas Habilidades/Superdotação da escola

Desligamento Deverá ser formalizado por meio de relatório pedagógico e arquivar na 
Pasta Individual do aluno.

TABELA 02: Estabelece os critérios para a organização funcional da Sala de Recursos 
para Altas Habilidades/Superdotação

Fonte: a autora 2015. Adaptado da Instrução 010/2011.
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Ao organizar o Atendimento Educacional Especializado para os alunos com 
Altas Habilidades/Superdotação, a Secretaria de Estado de Educação do Paraná 
cumpre a legislação, respeita e reconhece as diferenças. O estado do Paraná busca 
por meio da legislação vigente desenvolver um trabalho de estímulo as diferentes 
capacidades, criatividade, ludicidade, competências acadêmicas e artísticas. 
Neste contexto, a escola enquanto instituição responsável pela apropriação do 
conhecimento científico abre-se para esta demanda até então invisível nas escolas 
paranaenses.  

O Plano de Ensino elaborado pela Secretaria de estado do Paraná organiza 
os critérios de atendimento que será realizado quanto à organização funcional de 
atendimento ao aluno (a) com Altas Habilidades/Superdotação. Responde quanto 
aos procedimentos pedagógicos, avaliação diagnóstica, carga horária semanal, 
número de alunos, documentação, frequência, matrícula das atividades realizadas 
na Sala de Recursos Multifuncional, Tipo I. 

CRITÉRIOS DE ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA NO ESTADO DO PARANÁ
Os critérios de organização pedagógica para o atendimento educacional 

especializado descrito na Instrução 010/2011 estabelecem à intervenção individual 
ou em grupo segundo a especificidade de cada aluno. Descreve a ação pedagógica a 
ser desenvolvida pelo docente e a elaboração do Plano de Atendimento do professor, 
como realizar a ação pedagógica, avaliação e relatório de acompanhamento. 

Os critérios de organização funcional definem todos os itens a serem 
cumpridos pelas instituições de ensino que implantarem o Atendimento Educacional 
Especializado para Sala de Recursos Multifuncional, Tipo I e define a carga horária, 
número de alunos a serem atendidos, cronograma de atendimento, frequência, 
horário, documentação, pasta individual, histórico escolar, transferência, matrícula no 
censo escola e desligamento. A tabela 03 apresenta os critérios para a organização 
pedagógica enquanto proposta de intervenção para o enriquecimento curricular na 
proposta de Renzulli.
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CRITÉRIOS DE ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA
1. Plano de 
Atendimento 
Educacional 
Especializado

a) É uma proposta de intervenção pedagógica a ser desenvolvida de 
acordo com a especificidade de cada aluno. Será elaborado a partir 
das informações da avaliação pedagógica no contexto escolar, SEED/
DEEIN.

2.Ação pedagógica

b) A ação pedagógica deverá ser organizada de forma individual 
para atender às intervenções sugeridas no plano de atendimento 
educacional especializado.
c) A ação pedagógica deverá constituir um conjunto de procedimentos 
específicos, que tem por objetivo enriquecer a aprendizagem.
d) Oportunizará o desenvolvimento nos relacionamentos intra e 
interpessoais, priorizando o autoconhecimento e a socialização das 
pesquisas.
e) O trabalho pedagógico oportunizará autonomia em três eixos: 
1º eixo: Individual (projeto de interesse pessoal), ou em grupo 
(campos de interesses e habilidades). 
2º eixo: Trabalho colaborativo com professores da classe comum com 
objetivo de desenvolver ações para possibilitar o acesso curricular, 
avaliação diferenciada.
3º eixo: Trabalho colaborativo com a família com objetivo de 
reorganizado de acordo com o trabalho desenvolvido pelo aluno ou 
grupo, objetivando a suplementação curricular.
f) Encaminhamento de relatório periódico ao NRE (Núcleo Regional 
de Educação.

3. Avaliação
e 
Acompanhamento

a) A avaliação de ingresso se efetiva a partir da avaliação pedagógica 
no contexto escolar.
b) O parecer pedagógico deverá ser orientado e vistado pela equipe 
de educação especial do NRE.
c) A avaliação para a identificação das altas habilidades/superdotação 
deverá ser realizada, no contexto escolar do ensino comum, por 
meio da observação direta e sistemáticas, interesses, capacidade 
intelectual geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criador 
ou produtivo, capacidade de liderança, talento especial para as artes e 
capacidade psicomotora.
d) Os resultados pertinentes à avaliação pedagógica, realizada no 
contexto escolar, deverão ser registrados em parecer pedagógico. 

Relatório
de 
Acompanhamento 
Pedagógico.

Avaliação processual em três eixos ambientais: Sala de Recursos 
Multifuncional – Tipo I para Altas Habilidades/Superdotação, contexto 
escolar e família. Os avanços acadêmicos do aluno, tanto na classe 
comum como na Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I para Altas 
Habilidades/Superdotação, devem estar registrados em relatório 
pedagógico.

TABELA 03. Estabelece critérios para a organização pedagógica: Sala de Recursos 
para Altas Habilidades/Superdotação.

Fonte: a autora, 2015.  Adaptação da Instrução nº010 (Paraná, 2011). 

A organização pedagógica é construída pelo profissional da Sala de Recursos 
Multifuncional, Tipo I para as Altas Habilidades/Superdotação. A Instrução 010/2011 
estabelece os critérios para o AEE para as Altas Habilidades/Superdotação e as 
avaliações seguem a teoria de Renzulli (1997) conceituadas como “Altas Habilidades/
Superdotação” o potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas isoladas 
ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes; também 
apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e a 
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realização de tarefas em áreas de seu interesse. 
A Instrução nº010 (Paraná, 2011) da Secretaria de estado do Paraná traz 

todos os indicativos para a proposta de intervenção pedagógica e atendimento 
específico e individualizado, avaliação, acompanhamento pela professora, equipe 
pedagógica e relatório. 

ATRIBUIÇÃO DO PROFESSOR DA SALA DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAL, TIPO I PARA ALTAS HABILIDADES/
SUPERDOTAÇÃO

O Estado do Paraná organiza e direciona o atendimento educacional 
especializado na rede pública de ensino, a partir de concurso público ou teste 
seletivo PSS (Processo Seletivo Simplificado) para os professores especialistas na 
área de Educação Especial e Educação Inclusiva. As atribuições deste profissional 
estão regulamentadas na Instrução 010/ 2011, no que tange a:

-Identificar as necessidades educacionais especiais dos alunos com 
Altas Habilidades/Superdotação.

- Elaborar Plano de Atendimento Educacional Especializado, com 
metodologia e estratégias diferenciadas, para atender as intervenções 
pedagógicas.

- Organizar cronograma de atendimento pedagógico individual 
ou pequenos grupos, reorganizar sempre de acordo com o 
desenvolvimento acadêmico do aluno.

- Registrar semestralmente os avanços do aluno, conforme plano de 
atendimento.

-Orientar os professores da classe comum, juntamente com a equipe 
pedagógica, no enriquecimento curricular, avaliação e metodologia.

- Acompanhar o desenvolvimento acadêmico do aluno na classe 
comum, visando à funcionalidade das intervenções e recursos 
pedagógicos trabalhados. 

-Desenvolver um trabalho colaborativo junto aos professores da 
classe comum com diferentes experiências.

- Desenvolver um trabalho colaborativo junto às famílias com o 
objetivo de discutir e somar as responsabilidades sobre as ações 
pedagógicas.

- Participar de todas as atividades previstas no calendário escolar. 
(SEED/SUED: Instrução 010/11). 
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A organização educacional no estado do Paraná prioriza a qualidade 
enquanto atendimento semanal com o objetivo de estimular, desenvolver, enriquecer 
o conhecimento acadêmico e neste contexto, o profissional é responsável para 
desenvolver uma metodologia dinâmica, rica e envolvente. As Salas de Recursos 
do estado do Paraná trabalham na perspectiva nacional de atendimento e adota 
o direcionamento previsto no material construído pela Secretaria Nacional de 
Educação Especial, Coleção: A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão 
Escolar aborda. 

O fascículo 10, tema: “A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão 
Escolar: Altas Habilidades/Superdotação” foi construída na perspectiva da 
epistemologia genética piagetiana para estudo e trabalho sobre a inteligência. Este 
material fundamenta e constrói um caminho para a compreensão sobre as AH/SD. 
O atendimento busca o enriquecimento curricular, projetos de estímulo, pesquisa, 
desenvolvimento do processo criativo, trabalho individualizado e coletivo.

Giffonyaput Brasil (2010, p. 9) salienta que dentre as diversas teorias do 
desenvolvimento, destacam-se os estudos de Piaget2, os quais demonstram como, 
ao longo desse processo, cruza-se a filogênese, relacionada aos determinantes 
biológicos da espécie, com a ontogênese, que envolve os aspectos culturais. O 
enfoque piagetiano da construção da inteligência permite compreender de que 
modo a interação desses dois aspectos vai delineando cada ser humano como um 
indivíduo diferenciado e único.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O atendimento na modalidade de Educação Especial é realizadono Paraná, 

em escola de Educação Básica na modalidade de Educação Especial e na oferta de 
atendimento educacional especializado (PEE, 2015, p. 36). No art. 1 aprova o Plano 
Estadual de Educação (PEE-PR), com vigência por dez anos, a contar da publicação 
da lei e com vistas ao cumprimento do disposto no art.214 da Constituição Federal.

O Plano de Educação do estado do Paraná descreve os números referentes 
ao Atendimento Educacional Especializado de 2010 a 2013 e verifica-se o número 
de atendimento realizado neste período na forma estadual, municipal e particular. 
Neste período observa-se que a rede particular aparece como responsável por esta 
modalidade de ensino e verifica-se a participação do Estado na forma de convênio 
técnico e financeiro com as mantenedoras das instituições de ensino

O resultado do Censo Escolar, 2010 a 2013, referente ao Atendimento 
Educacional Especializado, na modalidade de Educação Especial, demonstra 
2. Obras: PIAGET, J. Os Pensadores. São Paulo. Abril S. A Cultural e Industrial, 1978. PIAGET, J. Psicologia 
da Inteligência. Rio de Janeiro. Zahar a editores, 1983.PIAGET, J. Seis Estudos de Psicologia. 22º Ed. Rio 
de Janeiro. Universitária Ltda. Forense, 1997.
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o aumento da matrícula e representa um avanço na política paranaense, na 
compreensão das instituições de ensino, quanto ao direito do aluno receber 
atendimento especializado. É um acréscimo significativo comparado com as 
matrículas de 2012 e justificado pelo atendimento dos estudantes da Educação de 
Jovens e Adultos que receberam atendimento educacional especializado. 

Tabela 04 identifica a educação especial no Estado do Paraná.

Aluno Estadual Federal Municipal Particular TOTAL
2010 433 -- 9.595 16.512 26.540 
2011 332 -- 7.778 16.230 24.340 
2012 139 -- 7.072 32.459 39.670 
2013 327 -- 6.998 33.311 40.636

TABELA 04 – Número de matrículas na Educação Especial – Classe Especial e escola 
de Educação Especial – Paraná – 2010-2013

Fonte: Inep/MEC/2014 – Censo Escolar da Educação Básica. 

Ao implantar este atendimento educacional especializado o governo estadual 
cumpre a prerrogativa da Constituição Federal, igualdade de oportunidade a “todos” 
e a LDB, lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases) da Educação Nacional, a qual atende 
a Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008. A tabela 05 
descreve o número de matrículas presentes no Estado do Paraná na Educação 
Especial.

Ano Estadual Federal Municipal Particular TOTAL

2010 5.270      --    8.502    1.687 15.459 
2011 6.903      --    9.397    1.922 18.222 
2012 8.790      --   10.460    2.382 21.632 
2013 10.025      --   11.012   18.338 39.375 

 TABELA 05 – Número de matrículas na Educação Especial – Atendimento Educacional 
Especializado – Paraná – 2010-2013

Fonte: Inep/MEC/2014 – Censo Escolar da Educação Básica. Pesquisa realizada no PEE.

O Censo Escolar traz informações importantes e gerais sobre a Educação 
Especial. Entretanto, não delimita os tipos de atendimento de acordo com as 
nominações já estabelecidas na Resolução 04/2009: Deficiência Intelectual, 
Transtornos Globais de desenvolvimento e alunos com Altas Habilidades/
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Superdotação. As informações presentes no Plano Estadual de Educação traduzem 
a realidade do Estado do Paraná e demonstram um aumento significativo no 
Atendimento Educacional Especializado, no entanto, demonstra a fragilidade da 
lei enquanto ação educacional para o incentivo de diagnosticar, atendimento e 
acompanhamento do aluno(a) com Altas Habilidades/Superdotação. 

Sala de Recursos: serviço de natureza pedagógica, desenvolvido 
por professor habilitado ou especializado em educação especial, 
suplementa (no caso dos superdotados) e complementa (para os 
demais alunos) o atendimento educacional realizado em classes 
comuns da educação básica. Esse serviço realiza-se em escolas, em 
local dotado de equipamentos e recursos pedagógicos adequados 
as necessidades educacionais especiais dos alunos, podendo-
se estender a alunos de escolas próximas, nas quais ainda não 
exista esse atendimento. Pode ser realizado individualmente ou 
em pequenos grupos, para alunos que apresentem necessidades 
educacionais especiais semelhantes, em horário diferente daquele 
em que frequentam a classe comum (PARANÁ, 2003, p. 20).

No Brasil e não diferente no estado do Paraná quando se refere à educação, 
tudo acontece de maneira muito lenta. Porto (2014) apresenta em seus estudos 
dados que comprovam que o atendimento especializado para os alunos com AH/SD 
ainda é muito pequeno no universo educacional paranaense. No entanto, observa-
se um aumento considerado quanto ao atendimento educacional especializado para 
as AH/SD. O Censo Escolar de 2017, fornecido pela SEED/SUED/DIPLAN indicam 
1757 (mil, setecentos e cinquenta e sete) matrículas realizadas na Rede Pública 
Estadual de Ensino do Paraná em 81 (oitenta e uma) Sala de Recursos Multifuncional 
para Altas Habilidades/Superdotação. Para que este atendimento aconteça com 
qualidade, o estado precisa investir em formação, recurso e profissional para atender 
esta demanda.  As Salas de Recursos no Estado do Paraná foram implantadas após 
2007 com a Política de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva.

Avançar no Atendimento Educacional Especializado depende de política 
pública, pois incluir é um trabalho de todos, é a preservação do direito. Assim olhar 
para o aluno (a) com a capacidade de compreender a complexidade humana, a 
diferença social, familiar e ambiental traduzida na sala de aula pela pluralidade 
cultural. É saber que apesar das limitações e os avanços encontrados no ambiente 
escolar, o ato de aprender é singular e contextual. Neste sentido, cabe a todos 
os envolvidos buscar no conjunto de ações movimentos positivos para atender às 
necessidades encontradas. A informação é a melhor ferramenta para dialogar sobre 
a qualidade na educação e criar uma organização eficaz quanto ao atendimento 
educacional seja este para a educação inclusiva ou no ensino regular.

Os dados apresentados na dissertação de Porto (2014) confirmam o 
processo lento de implantação do atendimento educacional especializado para 
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todas as áreas. Ao analisar o contexto estadual paranaense observa-se que muito 
precisa- se trabalhar para atender todas as áreas dentro de suas especificidades. 
Os profissionais devem abraçar o desafio de conhecer, buscar formação e trabalhar 
para que o aluno da “Educação Inclusiva” seja atendido, respeitado e valorizado 
como cidadão de direito.
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